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Leandro S. Almeida2 
Universidade do Minho 
RESUMO: Um dos percursos seguidos pela Psicologia na definição e avaliação da inteligência identifica-se com 
as tentativas de fixação do número das aptidões e, no caso de defesa de um número plural de aptidões, com a questão da 
eventual independência ou interdependência das mesmas aptidões. A análise fatorial, primeiro exploratória e agora 
confirmatória, tem sido o método por excelência para fundamentar este percurso, mesmo sem nunca conseguir dar razão 
a uns e retirá-la a outros. Não sendo o único modelo teórico de abordagem da inteligência pela Psicologia, certo que 
detêm um papel importante na investigação nesta área e, sobretudo, cabe-lhe a construção e a validação dos instrumentos 
usados pelos psicólogos nos vários domínios da sua prática profissional. Mesmo que criticada por se centrar mais nos 
produtos do que nos processos cognitivos inerentes aos desempenhos, a abordagem fatorial mantêm-se atual e produtiva 
na psicologia, e muito concretamente na área da inteligência. 
Palavras-chave: Inteligência, Aptidões, Psicometria, Tests 
APTITUDES IN THE DEFINITION AND EVALUATION OF THE INTELLIGENCE: 
CONTRIBUTIONS OF FATOR ANALYSIS 
ABSTRACT: One part of the research in psychology about the definition and evaluation of the intelligence concerns 
the fixation of the number of the aptitudes and, in the case of a plural number of aptitudes, if these are independent or 
interdependent. The fator analysis, first exploratory and now confirmatory, has been the method par excellence, even 
without never to appoint which theory is correct. Not being the only theoretical approach of study intelligence by psychology, 
it had an important role in the research in this area and, above all, it is important to recognize its contribution in tests 
construction and validation for several domains of professional practice of psychologists. Even if criticized because its 
tendency to concentrate more in the products than in the inherent cognitive processes, the fatorial approach stays actual 
and productive in the psychology, and namely in the area of the intelligence. 
Key-words: Intelligence, Aptitudes, Psychometry, Tests 
O termo "inteligência" é utilizado com dema-
siada freqüência, provavelmente sem nos interrogar-
mos o tempo suficiente sobre o seu real significado. 
Quanto ao conceito, podemos concordar com Jensen 
(1969) ao afirmar que "intelligence, like electricity, 
is easier to measures than to define", ou nas pala-
vras da Anastasi (1990, p. 5) "the term intelligence 
has acquired too many excess meaning that obfuscate 
its nature". Certo que estamos face a um conceito 
ou construto que não desfruta de consenso, mesmo 
entre os especialistas na área. A controvérsia é gran-
de, referindo Hunt (1999, p. 3) "I believe that much 
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of this noise is just that, noise". Mesmo assim, as-
sume-se com algum acordo que a inteligência tem 
sobretudo a ver com a capacidade de pensar e de 
resolver problemas por parte dos indivíduos 
(Nickerson, Perkins & Smith, 1994). Se pensarmos 
nas diferentes características humanas, a inteligên-
cia reporta-se às suas capacidades e habilidades. 
Howe (1997, p. 1) afirma que "Being intelligent 
matters; it makes a big difference to human lives" 
ou, dizendo de outra forma, observa-se que os indi-
víduos se diferenciam quanto à forma e quanto à ca-
pacidade para realizar tarefas intelectualmente exi-
gentes. 
Estas diferenças humanas de desempenho 
instituiram-se em objeto e justificação de algumas 
teorias sobre a inteligência e, mais ainda, sobre as 
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provas psicológicas propostas para a sua avaliação 
(Almeida & Buela-Casal, 1997). Referimo-nos, so-
bretudo, à abordagem diferencial ou fatorial da inte-
ligência (Almeida, 1994). Não se tratando, 
logicamente, da única corrente de definição e avali-
ação da inteligência (veja-se, por exemplo, a abor-
dagem desenvolvimental e a abordagem da teoria do 
processamento da informação), parece-nos nó entanto 
a mais popular e difundida entre os profissionais da 
área. 
Neste artigo, tomando um enfoque histórico, 
apresentam-se as teorias mais relevantes na defini-
ção e descrição operacional da inteligência ao nível 
das aptidões. Neste quadro, como veremos, a dis-
cussão organiza-se em torno de duas questões asso-
ciadas: (i) a existência de uma ou várias aptidões na 
definição da estrutura da inteligência, e (ii) uma or-
ganização horizontal ou vertical, em termos de im-
portância das aptidões entre si, no caso dos modelos 
que propõem mais que uma aptidão. Todo este deba-
te, como veremos, recorre à aplicação de extensas 
baterias de testes e à análise das dimensões 
subjacentes às respectivas intercorrelações através 
da análise fatorial (exploratória numa primeira fase 
e, mais recentemente, confirmatória). Estaremos par-
ticularmente atentos às implicações de tais teorias, 
sobretudo em relação à tipologia de provas psicoló-
gicas que propõem para a avaliação da inteligência. 
Inteligência como aptidão singular 
As primeiras abordagens dá inteligência as-
sumiram-na na sua unicidade. Se quisermos, busca-
va-se a inteligência na sua essência e não as várias 
aptidões que a poderiam diferenciar. Este movimen-
to assente na unicidade da inteligência teve, no en-
tanto, duas formas diferentes de expressão: (i) os que 
defendem a integração de funções cognitivas diver-
sas num potencial ou quociente de inteligência (teo-
ria da inteligência compósita), e (ii) os que propõem 
um elemento básico e comum a todas as atividades 
cognitivas (teoria do fator geral ou g). 
Teoria da inteligência compósita 
As primeiras concepções de inteligência fazi-
am referência à capacidade associada à discrimina-
ção sensorial, ao tempo de reação e à coordenação 
sensório-motora (Almeida & Buela-Casal, 1997). 
Estas concepções datam do final do século XIX, cons-
tituindo Sir Francis Galton um nome de referência 
ao conceber a capacidade intelectual como uma ma-
nifestação das capacidades mais básicas de discri-
minações sensorials. A capacidade intelectual do 
sujeito refletiria a sua destreza e o grau de complexi-
dade associativa nessas funções básicas, originan-
do, então, a utilização de provas sensorials e motoras 
na avaliação da inteligência. Galton, neste 
enquadramento teórico, construiu uma escala métri-
ca, cujos testes avaliavam traços físicos, acuidade 
sensorial, força muscular e tempos de reação, entre 
outras capacidades sensório-motoras simples. Esta 
concepção da inteligência, e da sua mensurabilidade, 
foi continuada nos Estados Unidos com os trabalhos 
de James McKeen Cattell (Almeida, 1988; 
Nickerson, Perkins & Smith, 1994; Richardson, 
1991). 
Algumas alterações relevantes vieram, entre-
tanto, a ocorrer. Referimo-nos ao trabalho de Alfred 
Binet em França (Binet & Simon, 1905). Para este 
autor, as diferenças intelectuais dos indivíduos de-
correm de funções mentais mais complexas, por 
exemplo, memória, imaginação, atenção, compreen-
são ou apreciação estética, distanciando-se dos seus 
antecessores e sugerindo a avaliação de processos 
mentais superiores em alternativa às funções sensó-
rio-motores (Nickerson, Perkins & Smith, 1994). O 
objetivo educativo de identificar as crianças mal su-
cedidas na escola por razões intelectuais leva-o à 
construção, em 1905, ãaEscala de Inteligência Binet-
Simon, assumida como um marco histórico na avali-
ação da inteligência (Almeida & Buela-Casal, 1997). 
Na sua versão inicial, a Escala de Inteligên-
cia Binet-Simon era constituída por 30 itens, distri-
buídos por ordem crescente de dificuldade e dirigida 
a crianças dos 3 aos 12 anos (Almeida, 1988; 
Richardson, 1991). Os itens estavam agrupados de 
acordo com a proporção de acertos das crianças por 
faixas etárias. Com este procedimento surge a noção 
de "Idade Mental" (desenvolvimento mental) que, 
associada à noção de "Idade Cronológica", permite 
o cálculo do QI (QI de razão), ou a percepção de um 
desenvolvimento intelectual normal, superior ou in-
ferior por referência à idade do sujeito. 
Refira-se que ã escala de Binet-Simon foi re-
vista em 1908 e em 1911, sendo adaptada por Louis 
Terman nos Estados Unidos, passando a ser conhe-
cida por Escala Stanford-Binet e objeto de sucessi-
vas revisões. Em França, os trabalhos de Zazzo e 
colaboradores conduziram às revisões de 1949 e 
1966, passando a designar-se Nova Escala Métrica 
da Inteligência (Zazzo, Gilly & Verba-Rad, 1966). 
O trabalho de Binet teve bastante impacto na 
psicologia. Uma definição assente nas funções 
cognitivas superiores conduziu à inclusão de tais fun-
ções nos itens das escalas de avaliação da inteligên-
cia. Por sua vez, a perspectiva integral do desenvolvi-
mento e do funcionamento cognitivo do indivíduo jus-
tifica a opção por medidas globais do potencial 
cognitivo, como por exemplo o Q.I. (Anastasi, 1990). 
Assim, estas escalas supõem a avaliação de uma inte-
ligência compósita, integrando de forma harmônica 
um conjunto heterogêneo de funções cognitivas. 
A importância desta proposta de definição e de 
avaliação da inteligência prolongou-se no tempo, tor-
nando-se bastante popular na psicologia. Isto explica, 
aliás, a construção de outras escalas similares, nome-
adamente as escalas de Wechsler, ou seja, a WISC -
Wechsler Intelligence Scale for Children (1949), a 
WAIS - Wechsler Adult Intelligence Scale (1955) e a 
WPPSI - Wechsler Preschool and Primary Scale of 
Intelligence (1967). Incluem-se neste grupo, ainda, as 
escalas de Kaufman, como seja, a K-ABC - Kaufman 
Assessment Battery for Children (Kaufman & 
Kaufman^ 1983) e a KAIT - Kaufman Adolescent and 
Adult Intelligence Test (Kaufman & Kaufman, 1993), 
por exemplo. 
Teoria do fator geral 
A par da popularidade das concepções e pro-
vas anteriores, importa referir que os avanços na esta-
tística e, sobretudo, nos procedimentos de análise 
fatorial justificaram o aparecimento de outros mode-
los teóricos apoiados na análise de dados empíricos. 
Alguma legitimidade emergia para se buscar o funda-
mento das correlações entre várias provas e desempe-
nhos cognitivos - os fatores ou estrutura interna da 
mente humana. As diferenças interindividuais nas 
habilidades cognitivas teriam a sua explicação nesses 
fatores ou dimensões internas, assumidos então como 
estruturantes da inteligência humana. Nascia, assim, 
uma abordagem da inteligência designada por fatorial 
(dimensões internas), psicométrica (testes, medida) ou 
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diferencial (diferenças individuais), designações pa-
ralelas para descrever esta nova corrente (Almeida, 
1988). Estes desenvolvimentos teóricos, como vere-
mos, conduziram à construção de diferentes provas 
cognitivas procurando desse modo representar as ap-
tidões específicas que se queriam avaliar. Mesmo que 
nem todos os estudos fatoriais defendam uma con-
cepção multifacetada da inteligência, certo que gran-
de parte do investimento havido na abordagem fatorial 
visava definir outras dimensões cognitivas comple-
mentares à perspectiva mais global, de algum modo 
traduzida no conceito de QI. 
A maior ênfase na definição e avaliação de 
aptidões diferenciadas para a descrição da inteligên-
cia pode ter diversas justificações. Por um lado, o 
reconhecimento crescente da variabilidade intra-in-
dividual na realização dos testes de inteligência, o 
que acaba por não ser devidamente ponderado em 
provas cuja lógica é a obtenção de uma nota unitá-
ria. Esta nota, compósita por natureza, mostrava-se 
internamente pouco consistente, justificando a eli-
minação de determinados itens que, mesmo poden-
do traduzir comportamentos intelectuais pertinentes, 
não se apresentavam satisfatoriamente 
correlacionados com o conjunto escala. Em segundo 
lugar, e talvez mais determinante ainda, verificou-se 
um recrutamento progressivo dos psicólogos para ati-
vidades de orientação vocacional e de seleção de 
candidatos nos campos industrial e militar. Esta de-
manda social acelerou a criação de testes para a ava-
liação das múltiplas aptidões. Por último, importa 
mencionar a popularidade da análise fatorial na in-
vestigação psicológica. Ela providenciou as análises 
empíricas de apoio aos modelos teóricos de defini-
ção da inteligência e à construção das baterias multi-
aptidões. A análise fatorial instituiu-se, com efeito, 
na ferramenta por excelência dos investigadores na 
tarefa de identificar, agrupar e definir as diferentes 
aptidões (Anastasi, 1990). Infelizmente, tratando-se 
sobretudo de uma ferramenta exploratória de análi-
se, possibilitou demasiadas teorias alternativas para 
a explicação dos mesmos dados. 
A concepção unitária de Spearman 
Spearman (1927) é autor da primeira teoria 
de inteligência baseada na análise estatística dos re-
sultados nos testes. Em sua opinião, a inteligência 
poderia ser definida através de um fator simples (fa-
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tor g) subjacente a todo o tipo de atividade intelectu-
al e responsável pela maior parte da variância en-
contrada nos testes. Ao mesmo tempo, em cada teste 
existiria um fator específico (fator s), não 
generalizável a todos os testes (Almeida, 1988; 
Almeida & Buela-Casal, 1997; Ribeiro, 1998). 
Os dois fatores teriam origem distinta. O fator 
geral dependeria de uma energia mental essencial-
mente biológica e inata, enquanto os fatores especí-
ficos dependeriam da aprendizagem, ou seja, seriam 
treináveis e educáveis, e ativados pelo fator g 
(Almeida, 1988; Ribeiro, 1998). Como todas as ati-
vidades intelectuais partilhavam um único fator co-
mum (g) e os fatores específicos seriam singulares 
de cada atividade, uma correlação positiva entre dois 
desempenhos era atribuída ao fator geral. Quanto 
mais duas atividades estivessem saturadas em g, 
maior seria a correlação entre elas, ocorrendo a situ-
ação inversa entre testes muito específicos. 
A definição operativa do fator g foi feita atra-
vés de três leis de construção de conhecimento: (i) a 
apreensão da experiência; (ii) a edução de relações; 
e (iii) a edução de correlates (Almeida, 1988). A sua 
avaliação seria mais bem conseguida através de tes-
tes que evitassem itens reportados a conhecimentos 
dos indivíduos, ou itens reportados a funções 
cognitivas muito específicas, por exemplo a percep-
ção e a memória. A edução de relações e de correlates 
seria melhor avaliada por meio de itens envolvendo 
o raciocínio indutivo e dedutivo. Assim sendo, ain-
da hoje os testes de fator g enfatizam um conteúdo 
figurativo-abstrato dos itens, a novidade da tarefa 
(itens) e a centração nos processos de raciocínio. 
Referimo-nos, a título de exemplo, ao teste das Ma-
trizes Progressivas de Raven, ao teste D48 de Pichot 
ou aos testes de Cattell (Almeida, 1994). 
A inteligência diferenciada em aptidões 
Ao contrário da corrente dominante na Euro-
pa, alguns psicólogos americanos defendiam a inte-
ligência como uma constelação de diferentes habili-
dades, relativamente independentes entre si. Tam-
bém aqui, temos autores que, defendendo várias ap-
tidões não as interligam, por exemplo, em função de 
influências recíprocas; e, temos autores que, defen-
dendo várias aptidões cognitivas, não defendem a 
sua total autonomia, antes as seqüencializam numa 
cadeia hierárquica de interações e reciprocidades. 
As aptidões autônomas entre si 
Thurstone (1931) postula a existência de um 
determinado número de aptidões primárias indepen-
dentes entre si, e que explicariam o desempenho in-
telectual dos sujeitos. Mais tarde, defende que o fa-
tor geral é um artefato estatístico que descreve a es-
trutura da inteligência de uma forma muito pobre e 
nem sempre observável (Thurstone, 1938). Avança, 
então, com a idéia de que a inteligência é melhor 
compreendida como um conjunto de habilidades 
mentais primárias, isto é, por um conjunto de sete 
fatores independentes entre si: V- compreensão ver-
bal, W- fluência verbal, N- aptidão numérica, S- ap-
tidão espacial, R- raciocínio, P- velocidade 
perceptiva, e M- memória (Almeida, 1988; Ribeiro, 
1998; Richardson, 1991; Sternberg & Prieto, 1997). 
Por curiosidade, importa referir que o autor inicia a 
sua formulação por um modelo de nove fatores 
(Brody & Brody, 1976; Horn & Noll, 1994), passan-
do, posteriormente, a sete dado que dois deles não 
eram suficientemente diferenciados (R- raciocínio 
aritmético e D- dedução viriam a ser abarcados no 
fator R- raciocínio). No quadro I descrevemos os 
fatores identificados por Thurstone. 
Quadro I: Descrição dos fatores identificados por Thurstone 
Fator Caracterização do fator 




Capacidade de, rapidamente e com acuidade, visualizar pequenas diferenças ou semelhanças entre 
um grupo de figuras. 
Numérico (N) Capacidade de lidar com números e efetuar rapidamente operações aritméticas simples. 
Compreensão verbal (V) Capacidade de compreensão de idéias expressas através de palavras. 
Fluência verbal (W) Capacidade de produzir rapidamente palavras a partir de instruções apresentadas. 
Memória (M) Capacidade de evocar estímulos, como por exemplo pares de palavras ou frases, anteriormente 
apresentados. 
Raciocínio (R) Capacidade de resolver problemas, apreendendo e aplicando princípios, leis ou transformações. 
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Mesmo não sendo possível verificar 
empiricamente a total independência entre os. fato-
res isolados, Thurstone defende que os mesmos reú-
nem especificidade suficiente para serem concebi-
dos como unidades funcionais independentes, justi-
ficando as próprias diferenças intraindividuais num 
conjunto de testes (Thurstone & Thurstone, 1941). 
No quadro desta teoria, emergiram várias baterias 
para a avaliação das aptidões intelectuais. Em pri-
meiro lugar, importa mencionar a Primary Mental 
Abilities (PMA) do próprio Thurstone. Duas outras 
baterias merecem ser referidas, mais concretamente 
a Differential Aptitudes Tests (DAT) e General 
Aptitude Test Battery (GATB). 
Guilford (1959, 1967) foi um outro autor a 
defender a inteligência formada por várias aptidões 
autônomas entre si. O seu modelo representa uma 
alteração bastante significativa face aos modelos 
fatoriais anteriores, partindo de um quadro teórico 
prévio para o trabalho empírico e não da exploração 
fatorial de dados para a teoria. Por este fato, a sua 
teoria é bastante divergente das apresentadas pelos 
demais autores (Acereda & Sastre, 1998; Brody & 
Brody, 1976; Eysenck, 1979), recorrendo a três com-
ponentes na definição das diferentes aptidões: ope-
ração mental (processo cognitivo envolvido numa 
dada tarefa), conteúdo (tipo de informação em que a 
tarefa se expressa) e produto (forma final da infor-
mação ou resultado após a atividade mental do su-
jeito). O autor, cruzando cinco tipos de operações, 
quatro tipos de conteúdos e seis tipos de produtos, 
formula 120 aptidões no seu modelo estrutural da 
inteligência descrito na figura 1. Assim, constata-
mos a existência de (i) quatro operações cognitivas: 
avaliação (processo de análise das respostas possí-
veis de acordo com critérios lógicos), produção con-
vergente (resolução de problemas envolvendo pro-
cessos de indução e dedução de relações), produção 
divergente (resolução de problemas envolvendo a 
produção de várias soluções possíveis), memória (re-
tenção e evocação da informação) e cognição (reco-
nhecimento e compreensão da informação); (ii) qua-
tro conteúdos: figurativo (informação na forma de 
imagens), simbólico (informação na forma de sig-
nos cuja significação decorre de códigos), semânti-
ca (informação decorrente do significado de pala-
vras ou outros elementos) e comportamental (infor-
mação associada a pensamentos e sentimentos acer-
ca do próprio indivíduo è dos outros); e (iii) seis pro-
dutos: unidades (partes de informação relativamen-
te limitadas), classes (agrupamentos de informação 
em função de características comuns), relações (co-
nexões entre itens de informação), sistemas (agru-
pamentos de unidades estruturadas segundo padrões 
interrelacionados), transformações (modificações ou 
definição de fases da informação) e implicações (co-
nexão circunstancial entre itens devido à sua proxi-
midade). 
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Logicamente que um modelo tão complexo 
teria dificuldades na sua verificação empírica. Vá-
rias das funções cognitivas permanecem pouco de-
finidas e, desde logo, sem provas específicas para 
a sua avaliação. Esta dificuldade complicar-se-ia 
no momento em que o próprio autor foi subdivi-
dindo algumas das categorias, chegando o modelo 
às 180 aptidões (Almeida, 1994). Por sua vez, al-
gumas provas construídas pelo autor e seus cola-
boradores apresentam fracos índices de precisão e 
validade (Almeida, 1988; Armour-Thomas & 
Gopaul-McNicol, 1998; Eysenck, 1979; Ribeiro, 
1998). 
A teoria de Guilford trouxe, também, al-
guns contributos interessantes ao estudo da inteli-
gência (Almeida, 1988;Castelló, 1992). O primeiro 
tem a ver com a inclusão de processos cognitivos 
mais associados com a criatividade (produção di-
vergente), complementares aos processos de raci-
ocínio (produção convergente). O segundo tem a 
ver com a inclusão do conteúdo comportamental 
entre os conteúdps que poderão diversificar as 
aptidões intelectuais dos indivíduos. Este conteú-
do remete-nos para uma "inteligência social" que, 
por vezes, reaparece como questão importante no 
estudo da inteligência (Kihsltrom & Cantor, 2000). 
Por último, o modelo SOI possui um valor 
heurístico interessante na identificação e diferen-
ciação das aptidões (Guilford, 1988), o que tem as 
suas aplicações práticas. O modelo sugere, por 
exemplo, uma grelha de análise dos curricula e 
métodos de ensino nas escolas. A interligação pro-
posta entre as capacidades cognitivas e as apren-
dizagens escolares facilitou a construção do 
"Structure-of-Intellect Learning Abilities Tests" 
(SOI-LA) (Meeker, Meeker & Roid, 1985), suge-
rindo uma listagem bastante exaustiva de identifi-
cação dos diferentes processos cognitivos 
subjacentes ao trabalho intelectual. Isto, aliás, faz-
nos citar a sua definição de inteligência como "uma 
coletânea sistemática de aptidões para o 
processamento, por vários modos, de diferentes 
tipos de informação" (Guilford, 1980). 
As teorias hierárquicas da inteligência 
Progressivamente, os autores mais signifi-
cativos na área identificam-se com uma posição 
não unitária da inteligência, ou seja, defendem fun-
ções ou processos cognitivos diferenciados entre si. 
No entanto, acrescentam que tal diversidade de fun-
ções assenta em mecanismos cognitivos que promo-
vem a respectiva interdependência e não a sua inde-
pendência. No fundo, procura-se conciliar os pontos 
em confronto nas teorias de Spearman e de Thurstone 
(Almeida, 1998; Sternberg & Powell, 1982). A idéia 
é a existência de fatores cognitivos funcionando em 
diferentes níveis de generalidade, isto é, uns mais 
gerais ou comuns a várias tarefas e outros mais es-
pecíficos de uma dada tarefa. Decorre daqui a pro-
posta de modelos hierárquicos sobre a estrutura da 
inteligência (Eysenck, 1979; Gustafsson, 1984, 
1994). 
Vernon (1950) propõe uma teoria em que, no 
topo da hierarquia, emerge o fator g de Spearman; 
no nível seguinte surgem dois fatores de grande gru-
po (verbal-educativo ou v:ed, e perceptivo-mecâni-
co ou k:m); de seguida estes fatores subdividem-se 
em fatores de pequeno grupo ou secundários (bas-
tante próximos dos fatores de Thurstone); e, final-
mente, um conjunto bastante instável de fatores ain-
da mais específicos (Almeida, 1988; Anastasi, 1990; 
Ribeiro, 1998; Sternberg &Prieto, 1997). Numa for-
mulação posterior do seu modelo, Vernon (1950) 
propõe correlações entre fatores, especialmente os 
relacionados com a educação. As habilidades cientí-
ficas e técnicas, por exemplo, estariam relacionadas 
com habilidades espaciais, mecânicas e numéricas 
(Anastasi, 1990). 
Cattell(1941,1943,1987) propõe uma segun-
da teoria hierárquica da inteligência, conhecida pela 
teoria da inteligência fluida (gf) e cristalizada (gc). 
Para Cattell, o fator g pode subdividir-se numa inte-
ligência fluida (mais confinada ao próprio fator ge-
ral de Spearman) e numa inteligência cristalizada 
(capacidades assentes no uso das habilidades). Bas-
tante na linha de Thurstone e de Guilford, Cattell 
defende a existência de dezenove fatores primários 
ou de primeira ordem (quadro II). 
Quadro II: Fatores primários identificados por Cattell 
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Fator Caracterização 
Compreensão verbal (V) Compreensão de palavras e idéias. 
Aptidão numérica (N) Facilidade na manipulação de números. 
Fator espacial (S) Compreensão de transformações de figuras num espaço bi ou tridimensional. 
Velocidade perceptiva (P) Avaliação rápida e eficiente de semelhanças ou diferenças em figuras. 
Velocidade de encerramento (Cs) Capacidade para reconstruir uma imagem ou gestalt quando partes do estímulo estão 
omissas. 
Raciocínio indutivo (I) Raciocínio do específico para o geral. 
Memória associativa (Ma) Aptidão para evocai' unidades de informação fornecidas em pares 
Aptidão mecânica (Mk) Resolução de situações que envolvam os princípios da física, da mecânica ou outros 
conhecimentos práticos. 
Flexibilidade de encerramento (Cf) Aptidão para reconhecer determinado padrão de estímulos num determinado campo 
perceptivo mais global. 
Amplitude de memória (Ms) Evocação de informação solta, recentemente apresentada. 
Ortografia (Sp) Aptidão para reconhecer palavras com erros ortográficos. 
Avaliação estética (E) Aptidão para detectar qualidades artísticas. 
Memória significativa (Mm) Memorização de pares de elementos entre os quais existe uma ligação com significado. 
Originalidade I (01) Fator que avalia a flexibilidade espontânea dos indivíduos. 
Fluência ideacional (Fi) Capacidade de produzir idéias sobre um determinado tópico. 
Fluência de palavras (W) Fator que respeita a produção rápida de palavras. 
Originalidade 11 (02) Aptidão para combinar dois objetos afins para produzir um novo objeto. 
Precisão (A) Capacidade de movimentos rápidos e precisos envolvendo a coordenação sensório-
motora. 
Representação gráfica (Rd) Capacidade de representação de estímulos através do desenho. 
A partir de correlações entre estes fatores primários, Horn & Cattell (1966, 1967) referem vários 
fatores de 2a ordem (quadro III). 
Quadro III: Fatores de 2 a ordem (Horn & Cattell, 1966) 
Fator Caracterização 
Aptidão fluida (gf) Fator que representa a capacidade biológica do sujeite ou à sua potência intelectual, e que se 
traduz na apreensão de relações complexas (inferência, indução). 
Aptidão cristalizada (gc) Fator que representa a capacidade intelectual do sujeito associada ao seu processo de 
aculturação. 
Capacidade de visualização (pv) Fator que representa a aptidão visual ou a resolução de problemas, envolvendo a imaginação 
de formas, sua rotação ou transformação. 
Velocidade de realização (gs) Fator que representa a realização de tarefas intelectuais pouco complexas, apelando à 
velocidade de realização. 
Capacidade de evocação e de 
fluência (gr) 
Fator associado com a capacidade de evocação fácil e rápida de idéias, conceitos e palavras. 
Brody e Brody (1976) referem que a divisão 
entre inteligência fluida e cristalizada não se pode 
confundir com a suposição de dois fatores primários 
independentes. Ambas encohtram-se intercorrela-
cionadas de forma moderada e positiva, o que não 
impede uma origem e natureza distintas: gf traduz 
uma aptidão essencialmente biológica, gc uma 
capacidade decorrente da aculturação dos 
indivíduos. Com efeito, o desenvolvimento e a 
aquisição das aptidões depende não só dos processos 
de aculturação (experiências educativas), mas 
também do grau de gfàz cada sujeito. A inteligência 
fluida funcionaria, assim, como o potencial 
intelectual do indivíduo. 
Um terceiro modelo hierárquico de 
inteligência é proposto por vários autores recorrendo 
à análise fatorial confirmatória (Demetriou & 
Efklides, 1994; Gustafsson, 1984; Gustafsson, 
Lindstrõm & Bjõrck-Akesson, 1981; Undheim & 
Gustafsson, 1987). Este modelo é conhecido pela 
sigla HILI, por associação com a metodologia de 
análise utilizada: HI - as duas primeiras letras da 
palavra Hierarchical, e LI de LISREL. Na figura 2 
representamos este modelo com os seus componentes 
principais (Gustafsson, 1994). 
No nível inferior, aparecem as aptidões 
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Figura 2: 
Modelo hierárquico de Gustafsson (1994) 
Um quarto modelo hierárquico é-nos proposto por 
Horn e Noll (1994,1997), conforme indicado na fi-
gura 3. Este modelo postula nove aptidões: Inteli-
gência fluida (Gf): Capacidade para apreender rela-
ções entre estímulos e para fazer inferências e com-
preender implicações entre os estímulos, particular-
mente em tarefas novas e complexas; Inteligência 
cristalizada (Gc): Capacidade para adquirir em ex-
tensão e profundidade o conhecimento da cultura 
dominante; Conhecimento quantitativo (Gq): Capa-
cidade para usar informação quantitativa e para ma-
nipular símbolos numéricos; Armazenamento e re-
cuperação da informação à longo prazo (Glr): Capa-
cidade para armazenar informação por um longo 
período de tempo e para a recuperar fluentemente 
mais tarde através de associações; Memória a curto 
prazo (Gsm): Capacidade para manter em consciên-
cia a informação e evocá-la uns segundos depois; 
Velocidade de processamento (Gs): Capacidade para 
rapidamente captar e responder a tarefas simples, em 
períodos de tempo curtos; Velocidade de decisão 
correta (CDS): Capacidade para rapidamente deci-
dir e responder com acuidade a tarefas de dificulda-
de moderada; Processamento auditivo (Ga): capaci-
dade para perceber padrões de sons, para manter a 
consciência da ordem e do ritmo de sons sob condi-
ções de distorção e distração, e para compreender 
relações entre diferentes grupos de sons; e, 
Processamento visual (Gv): Capacidade para perce-
ber e manipular símbolos variando a forma e identi-
ficando variações na sua configuração espacial. 
Como se depreende, os fatores acompanham níveis 
seqüenciais de tratamento da informação, assumin-
do esta duas formas essenciais (figurativa e verbal). 
intelectuais defendidas por Thurstone. No nível 
intermédio, surgem fatores ditos gerais e já mais 
próximos da teoria de Horn-Cattell: Inteligência 
fluida (Gf) que abarca fatores primários tais como 
Indução (I), Raciocínio geral (R) e Cognição das 
relações figurativas (CFR); Inteligência cristalizada 
(Gc) que abarca fatores primários como a 
Compreensão verbal (V) e a Cognição de relações 
semânticas (CMR); o fator geral de Visualização (Gv) 
que abarca a Visualização (Vz), Orientação espacial 
(S) e Flexibilidade de encerramento (Cf); o fator de 
geral velocidade (Gs) e precisão do processamento 
de informação em tarefas cognitivas de não alta 
complexidade cognitiva, e que abarca fatores 
primários como a aptidão Numérica (N) e a aptidão 
Perceptiva (P); e o fator geral de Evocação (Gr) da 
informação estruturada em conhecimento, ou seja, 
na memória em longo prazo, e que abarca fatores 
primários como a Fluência de idéias (Fi) e a Fluência 
de palavras (Fw). No nível superior, encontramos um 
fator de inteligência geral (g), no qual todas as 
aptidões de segunda ordem apresentam saturações 
elevadas (como a saturação de gf é próxima da 
unidade, este fator g pode assumir-se como 
equivalente à inteligência fluida). 



































detectors . -; 
Finalmente, ainda no quadro das teorias 
hierárquicas da inteligência, podemos referir a teoria 
dos três estratos de Carroll (1993,1994), cujas linhas 
gerais estão descritas no quadro IV. 
Como se depreende do termo "estrato", de 
novo estamos face a um modelo teórico assente em 
análises fatoriais de várias ordens. 
Quadro IV: Teoria dos três estratos de Carroll (1994) 
Estrato I 
(Fatores de I a Ordem) 
Estrato II 
(Fatores de 2" Ordem) 
Estrato III 
(Fator de 3" Ordem) 
- Raciocínio Indutivo 
- Raciocínio Quantitativo 
-( . . . ) 
Inteligência Fluida 
- Compreensão Verbal 
- Desenvolvimento da Linguagem 
-( . . . ) 
Inteligência Cristalizada 
- Memória Associativa 




- Relações Espaciais 
- Percepção de Formas 
-( . . . ) 
Percepção Visual 
g (Inteligência Geral) 
- Discriminação de Sons 
- Discriminação Musical 
-( . . . ) 
Percepção Auditiva 
- Originalidade 
- Fluência Verbal 
-( . . . ) 
Capacidade de 
Evocação 
- Aptidão Numérica 
- Velocidade Perceptiva 
-( . . . ) 
Velocidade Cognitiva 
- Tempos de Reação 
- Velocidade de Processamento 
Semântico 
-( . . . ) 
Velocidade de Decisão 
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Nas análises que efetuo, Carroll (1994) diz-
nos que encontrou, em geral, a existência destas ca-
pacidades e que, fazendo análises de segunda ordem 
(estrato II) das capacidades isoladas na primeira or-
dem (estrato I), encontrava os seguintes fatores ge-
rais e respectivos fatores de primeira ordem associa-
dos: (i) Fator Gf (Inteligência fluida): Este fator 
abrange os processos e as capacidades básicas para 
o desempenho de atividades intelectuais que pouco 
dependem da aprendizagem e da aculturação. Este 
fator abarca no estrato I fatores como o raciocínio 
dedutivo e indutivo ou o raciocínio quantitativo, 
entre outros; (ii) Fator Gc (Inteligência cristalizada): 
Este fator representa o grau em que um sujeito é ca-
paz de utilizar ou "investir" as capacidades básicas 
de forma a adquirir diversos conhecimentos, fruto 
de aprendizagens e da aculturação. Este fator abarca 
fatores como compreensão verbal, conhecimento 
lexical ou velocidade de leitura, entre outros; (iii) 
Fator Y (memória geral e aprendizagem): Capacida-
de geral de memorização de informação. Este fator 
inclui, a nível do estrato I, fatores como a memória 
de dígitos, memória associativa ou memória semân-
tica, entre outros; (iv) Fator V (Percepção visual ge-
ral) : Este fator representa uma capacidade geral para 
apreender e visualizar formas figurativas e espaci-
ais. Este fator inclui, entre outros, fatores de 
visualização, relações espaciais ou velocidade 
perceptiva; (v) Fator U (Percepção auditiva geral): 
fator que influencia, na generalidade, os vários fato-
res de primeira ordem no domínio da percepção au-
ditiva. Assim, abarca a discriminação do discurso, a 
aptidão musical ou a memória auditiva, por exem-
plo; (vi) Fator R (Capacidade geral de recuperação): 
Capacidade para recuperar rapidamente informação 
da memória a longo prazo, como demonstram os fa-
tores envolvendo produção de idéias. Este fator abar-
ca no estrato I fatores como a fluência de idéias e de 
palavras, a capacidade de nomeação ou a flexibili-
dade de respostas; e, (vii) Fator S (Velocidade): Este 
fator está presumivelmente relacionado com as ca-
pacidades que envolvem a velocidade da atividade 
cognitiva e do desempenho. Em termos do estrato I, 
este fator está associado quer à velocidade de 
processamento de informação quer aos tempos de 
reação a estímulos simples ou complexos. De referir 
que estes sete fatores gerais apresentam certa proxi-
midade com algumas das inteligências propostas por 
Gardner (1983), muito embora a sua teoria não se 
apoie ou enquadre nos estudos fatoralistas. 
Considerações finais 
Um dos contributos sociais da investigação 
psicológica situa-se no domínio das teorias e dos tes-
tes na área da inteligência. Esta variável afeta os com-
portamentos humanos e, sobretudo, os seus níveis e 
formas de desempenho (Noronha, Sbardelini & 
Sartori, 2001). O conhecimento científico das dife-
renças humanas neste domínio possibilitam decisões 
mais acertadas, por exemplo em contextos de orien-
tação vocacional e de seleção profissional, mesmo 
que nem sempre unanimemente aceites. Ninguém 
gostaria de ser conduzido por um motorista com fra-
cas habilidades espaciais... por muitos desemprega-
dos que existissem querendo ter nesta atividade pro-
fissional o seu sustento familiar. 
A Psicologia, através de vozes distintas - às 
vezes bastante diversas para não dizermos contro-
versas -, tem procurado definir as aptidões 
subjacentes ao desempenho humano e que, 
logicamente, explicam também as diferenças inter e 
intraindividuais a nível da sua inteligência. Com esta 
investigação, a Psicologia tem avançado na constru-
ção e validação de testes para a avaliação da inteli-
gência, nas suas múltiplas formas, o que se traduz 
num produto genuinamente positivo dessa investi-
gação. No entanto, temos que estar abertos a algu-
mas críticas formuladas, e atentos ao fato de que, 
respondendo a necessidades sociais, este tipo de in-
vestigação não é neutra e pode proporcionar utiliza-
ções abusivas e socialmente injustas dos seus "pro-
dutos" científicos. 
Um primeiro ponto a justificar alguma pru-
dência passa pela própria inconsistência dos resulta-
dos da investigação. As ferramentas de análise usa-
das até ao presente viabilizam teorias diferentes e 
simultâneas, o que contradiz o objetivo da investi-
gação científica no sentido de explicar e replicar os 
fenômenos em estudo. A análise fatorial sugere vá-
rias teorias quanto às formas como algumas capaci-
dades intelectuais poderão existir e estar organiza-
das, não conseguindo apresentar uma solução única, 
muito menos em diferentes culturas e populações. 
Para além disso, depende muito do tipo de testes que 
são utilizados para se fazer a matriz inicial de corre-
lações, assim como do tipo de métodos de análise 
fatorial utilizados para extrair os fatores (Anderson, 
1992). 
Face ao exposto, aceitaremos que o recurso à 
análise fatorial exploratória e confirmatória não tem 
conseguido responder ao número, natureza e organi-
zação das aptidões humanas. Não lhe retirando o 
valor heurístico, não podemos assumir este método 
como "decisório" neste debate. Assim, longe de um 
consenso, parece-nos existir um acordo progressivo 
dos autores em torno de uma concepção que salva-
guarda a natureza plurifacetada da inteligência em 
termos das funções ou das aptidões que integra. De-
fende-se, também, que tais funções ou aptidões não 
são independentes entre si, sem com isso 
descaracterizar a sua especificidade e, até, o interes-
se na sua avaliação independente na prática psicoló-
gica (Nickerson, Perkins & Smith, 1994). 
Após esta breve resenha histórica da perspec-
tiva psicométrica, referimos que os testes utilizados 
na psicologia permitem obter três tipos de medidas 
(Quociente de Inteligência, fator g e aptidões), sen-
do que as principais implicações destes três tipos de 
testes passam pelas capacidades diferenciadas de 
apoiarem um diagnóstico de deficiências cognitivas 
e a análise de diferenças individuais tendo em vista 
as decisões ao nível do tratamento educativo dife-
renciado. Desta forma, avaliar a inteligência através 
de testes estandardizados assume que a execução de 
uma tarefa depende de uma série de habilidades im-
plícitas na dita tarefa, denominando as habilidades 
como fatores (Sternberg & Prieto, 1997). 
A maioria dos testes psicométricos contem-
porâneos são baseados nas teorias multifatoriais, 
apesar de não seguirem, usualmente, as evoluções 
mais recentes havidas em tais teorias. Com efeito, 
os testes psicológicos têm evoluído pouco, possivel-
mente uma das "tecnologias" que sofreu menos ino-
vação (Sternberg & Kaufman, 1996). A generalida-
de destes instrumentos assentam a análise dos de-
sempenhos nos resultados finais obtidos e dão pou-
ca atenção aos processos e às estratégias seguidos 
pelos sujeitos na sua realização. Claro está que os 
problemas no uso dos testes não se centram exclusi-
vamente neles mas nos seus utilizadores. Importa que 
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o psicólogo seja melhor que os próprios testes, e não 
lhes fique refém nas suas decisões profissionais. 
A controvérsia em torno dos testes de aptidão 
não é apenas científica (Gordon, 1988), por exem-
plo questiona-se freqüentemente a pretensa e falsa 
neutralidade social dos testes que alguns autores pre-
tendem defender. A questão mantêm toda a atualida-
de, mesmo num mundo em que o poder econômico e 
os meios de comunicação asseguram uma maior 
universalização dos produtos e formas de pensar. 
Como os demais produtos culturais, os testes ade-
quam-se mais a determinados grupos, sendo da res-
ponsabilidade dos utilizadores saber distinguir o que 
é aptidão em cada contexto sócio-cultural e como 
pode, ou não, determinado teste adequar-se à sua 
avaliação (Roazzi, Spinillo & Almeida, 1993). Como 
nas demais áreas da ciência e da tecnologia, um ins-
trumento não pode suplantar nem substituir as com-
petências técnicas do profissional que o utiliza. Esta 
ilação aplica-se quer ao nível da investigação quer, e 
sobretudo, da prática. Se isto tem cabimento nas ci-
ências ditas exatas, por maioria das razões fará sen-
tido na psicologia dada a idiossincrasia das suas si-
tuações e problemas. E, pois, uma área fundamental 
na formação graduada e pós-graduada dos psicólo-
gos. 
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